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Falta de pagamento de multa n&o tornarecur so deserto

O pagamento de multa por litigancia de mé-fé pode ser feito no final do processo. Portanto, ndo pode ser
considerado deserto o recurso apresentado sem a comprovacéo do recolhimento do valor. Com esse
entendimento, a 22 Turma do Tribunal Superior do Trabalho aceitou 0 Recurso de Revista g uizado por
uma ex-empregada do Banco do Estado de Santa Catarina.

O Tribunal Regional do Trabalho da 122 Regido (Santa Catarina), diante do néo-recol himento do valor
referente & multa por litigancia de ma-fé, considerou deserto o recurso apresentado pela trabalhadora.
Afastada a desercdo do recurso pelos ministros da 22 Turmado STJ, o processo deve voltar ao TRT-12
para que aprecie as razdes do Recurso Ordinério da reclamante.

O TRT catarinense entendeu gque, na Justica trabal hista, ambas as partes podem ser condenadas ao
pagamento de valores, ante a possibilidade de haver pedido de reconvencéo ou de condenagdo do
empregado por litigancia de mé&-fé. Fundamentou a desercéo no artigo 899, paragrafo 1°, daCL T, que
dispbe que “ o depdsito recursal € pressuposto extrinseco para a admissibilidade de recurso em que haja
condenacao”.

Em sua defesa, a empregada alegou que, ndo sendo a multa por litigancia de mé-fé tecnicamente uma
condenag&o, mas tdo-somente uma sangdo de natureza processual, deve ser paga ao final, sendo
inexigivel o depdsito prévio recursal.

O relator do processo no TST, juiz convocado Mércio Ribeiro do Vale, sustentou que ndo existe
previsdo legal de recolhimento antecipado da multa. “Na sistemética processual vigente, quando o
legislador entendeu ser condicéo de recorribilidade o depésito prévio de valores relativos a multas
oriundas da caracterizacao de préticas lesivas a ordem processual, o fez de forma expressa, conforme as
disposi¢des contidas na parte final do parégrafo tnico do artigo 538 e no paragrafo 2° do artigo 557,
ambos do Cédigo de Processo Civil”, esclareceu.

Segundo 0 juiz, ndo existindo obrigacdo expressa dessa natureza nos artigos 17 e 18 do Cadigo do
Processo Civil, “n&o ha como deixar de conhecer do recurso ordinario por desercéo, porgque a parte
condenada em litigancia de mé-fé ndo efetuou o depdsito prévio da multa respectiva’.
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